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1. Informes;

2. Apresentação do relatório de diligências 2º semestre 2025 ( 26.13.000000600-9)

3. Apresentação de Ajustes no Relatório de Resultados da Carteira –
02/2026 (26.13.000000681-5)

4. Apresentação do Relatório de Resultados e Riscos da Carteira – 03/2026
(26.13.000000681-5)

5. Proposta de realocação do fundo Itaú Institucional DI (26.13.000002771-5)

6. Proposta de alteração das reuniões do Comitê  (25.13.000008922-7)

7. Proposta de Aplicação Fundo Referenciado ao IMA-B 5 (26.13.000002548-8)

8. Proposta de definição de critérios transitórios de patrimônio sob gestão (AUM) para
credenciamento de gestores (26.13.000002779-0)

9. Análise de Cenário da Petrobras e Deliberação sobre Propostas de Alocação e Alçada
Operacional 25.13.000007258-8

10. Análise das posições em renda variável e propostas de critérios de aplicação/resgate
(25.13.000007758-0 - 25.13.000008885-9 - 26.13.000000579-7 - 26.13.000000562-2)

11. Proposta de Realocação de fundos DI ( 26.13.000002032-0)

12. Implementação e Estruturação do Programa de Integridade e Compliance de
Investimentos (26.13.000002565-8)

Reunião

Com a conferência do quórum, foi iniciada a reunião do colegiado. abordando diretamente o
primeiro item de pauta:

1. Informes: Informado pelo Assessor Técnico da AIA, Sr. Júlio, que conforme despacho
38882091 não foram realizadas operações táticas com ETF BOVV11 em 03/2026 considerando
a alçada de R$ 20 milhões para operações táticas conferidas a AIA e operacionalizadas pelo
economista Rogerio de Oliveira (processo 25.13.000007262-6). Que atendendo à solicitação do
Comitê de Investimentos, comunica-se a abertura do processo SEI nº 26.13.000002773-1,
destinado ao acompanhamento mensal das posições relevantes da carteira de renda variável
do PREVIMPA, consideradas aquelas com participação superior a 2%, com o objetivo de
subsidiar a gestão e a tomada de decisão, ressaltando-se que a apuração possui caráter
estimativo em razão da dinâmica dos mercados e da constante atualização dos preços dos
ativos. Os Srs. Júlio e Rogério informaram sua participação na Reunião Anual do FIP Kinea V,
realizada em 15/04/2026, em São Paulo (Processo nº 24.13.000004478-3), apresentando breve
relato dos principais pontos discutidos. Registraram, ainda, que foi elaborado relatório
detalhado do evento, bem como das demais reuniões realizadas com gestores. Adicionalmente,
a Secretária do Comitê informou que a ausência do membro Vinícius foi previamente
comunicada pelo próprio, em razão de período de férias.

2. Apresentação do relatório de diligências 2º semestre 2025: O economista da
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AIA, Rogério de Oliveira, apresentou o Relatório de Diligência do 2º Semestre/2025 (
Processo 26.13.000000600-9) aos membros do Comitê de Investimentos. Foi informado que a
divulgação dos relatórios trimestrais dos FIPs, referentes ao 4º trimestre de 2025, tem ocorrido
no mês de abril de 2026, o que impacta diretamente o prazo de conclusão dos relatórios de
diligência, em razão da dependência dessas informações para a adequada análise e
consolidação dos dados. Não obstante, foi deliberada a aprovação, por unanimidade, do
Relatório de Diligência referente ao 2º semestre de 2025.

3. Apresentação de Ajustes no Relatório de Resultados da Carteira - 02/2026: Apresentado
pelo Assessor Técnico da AIA (Processo 26.13.000000681-5, referente a
competência Fevereiro/2026 anteriormente apresentado na Reunião do Comitê, de 19/03/2026
- Ata 03 (doc 38383776 38499930). Na versão ajustada do Relatório de Acompanhamento de
Resultados e Riscos da Carteira – competência fevereiro/2026, foram realizadas correções,
como a reclassificação dos ativos SPXR11 e SPXI11,  anteriormente enquadrados como ETF -
internacional, para a classificação de ETF de ações local, conforme reclassificação automática
observada no CADPREV de 02/2026, disponibilizado para preenchimento no início de 04/2026.
Informou que será realizada consulta ao GESCON para verificar a correta classificação desses
ativos, tendo em vista que tal enquadramento influencia a possibilidade de realização de novos
aportes. Como ajuste relevante, foi incluída aplicação anteriormente não considerada no
segmento de Taxa de Administração (Caixa Aliança), no montante aproximado de R$ 5
milhões, bem como atualização de saldo em conta corrente no regime de repartição simples,
resultando na alteração do saldo final consolidado. Registrou que o processo de consolidação
ainda depende de inserções manuais e conferência operacional, em contexto de equipe
reduzida, o que reforça a necessidade de implementação de sistema de consolidação de
carteira. Por fim, ressaltou que, apesar dos ajustes realizados, não houve alteração nas
conclusões quanto ao desempenho da carteira e ao atingimento da meta atuarial, sendo o
relatório atualizado encaminhado para ciência e deliberação do Comitê de Investimentos. Após
apresentação das correções necessárias, foi deliberado a aprovação por unanimidade.

4. Apresentação do Relatório de Resultados e Riscos da Carteira –
03/2026:  Apresentação do Relatório de Resultados e Riscos da Carteira – competência
03/2026, conforme constante no Processo SEI 26.13.000000681-5, contemplando a análise
consolidada de desempenho, enquadramento, riscos e composição dos ativos do PREVIMPA .
Destacou-se que, no mês de março de 2026, a carteira apresentou retorno de 1,29%,
ligeiramente abaixo da meta atuarial mensal de 1,32%, enquanto no acumulado do ano o
desempenho atingiu 3,46%, superando a meta atuarial de 3,25%, evidenciando aderência à
estratégia de longo prazo e recuperação do desempenho no período . No tocante à
composição, verificou-se elevada concentração em renda fixa (94,94% do patrimônio), com
destaque para títulos públicos marcados na curva, responsáveis pela maior contribuição para o
retorno, reforçando a estratégia de carregamento alinhada ao passivo atuarial. As demais
classes representaram 5,07% da carteira, com contribuições positivas pontuais, especialmente
em FIP e renda variável local. Quanto aos indicadores de risco, foram apresentados os
principais parâmetros utilizados, como VaR, volatilidade, índice de Sharpe, índice de Sortino e
beta, demonstrando que a carteira se mantém aderente a níveis controlados de risco,
compatíveis com a política de investimentos e com o perfil previdenciário do regime . Em
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relação ao enquadramento, observou-se conformidade geral com os limites estabelecidos na
Resolução nº 5.272/2025 e na Política de Investimentos, com apontamento de
desenquadramentos passivos decorrentes de alterações normativas recentes (Investimento no
Exterior, FII e FIP), sem impacto material na gestão.  Por fim, destacou-se a estrutura de
diversificação por administradores, gestores e intermediários, bem como a adequada
distribuição dos ativos, contribuindo para mitigação de riscos e eficiência na gestão da carteira.
Após a apresentação, o Comitê tomou ciência do relatório, registrando a consistência das
informações e a aderência da carteira às diretrizes estabelecidas.

5. Proposta de realocação do fundo Itaú Institucional DI: Foi apresentada a proposta de
resgate integral dos recursos aplicados no Itaú Institucional Renda Fixa Referenciado DI – FIF
Responsabilidade Limitada, em cota de fechamento D+0, com liquidação financeira no mesmo
dia útil, com posterior aplicação do montante integral resgatado no Itaú Soberano RF Simples
LP FICFI, em cota de fechamento D+0 (26.13.000002771-5).A proposta fundamenta-se no
desenquadramento superveniente do fundo de origem, em razão da presença de debêntures
da Raízen Energia S.A. (RAIZ12) em recuperação judicial na carteira, situação incompatível
com os requisitos de qualidade de crédito da Política de Investimentos e da Resolução CMN nº
5.272/2025, bem como na necessidade de restabelecimento da conformidade da carteira, com
substituição por fundo de perfil soberano, sem exposição a crédito privado, com liquidez
imediata (D+0) e menor custo de administração. No âmbito das manifestações, o membro do
Comitê, Lucas, questionou a manutenção, pelo gestor do fundo, do referido ativo de crédito em
carteira, considerando sinais prévios de deterioração. Em resposta, o assessor da AIA Julio
esclareceu que a carteira do fundo é amplamente pulverizada, sendo que a exposição à
referida debênture representava menos de 0,025% do patrimônio líquido na posição de
fevereiro de 2026, destacando, ainda, a limitação operacional decorrente do porte reduzido da
equipe da AIA, bem como a ausência de ingerência direta sobre as decisões de gestão dos
fundos investidos. Ressaltou que, até então o fundo encontrava-se regularmente enquadrado,
razão pela qual foi mantida a alocação, inclusive em função de seu desempenho superior em
relação a fundos DI compostos exclusivamente por títulos públicos, tendo o fato superveniente
ensejado a necessidade de proposição do resgate. Registra-se que a análise da operação
contemplou a realização de due diligence, conduzida com base no Questionário de Due
Diligence Padronizado (QDD) da ANBIMA, a partir das informações prestadas pela Itaú
Unibanco Asset Management Ltda., abrangendo aspectos de governança, risco, estrutura
operacional e estratégia, não sendo identificadas restrições relevantes à realocação, sem
prejuízo do monitoramento contínuo. Deliberação: Aprovado por unanimidade, acompanhando
a fundamentação apresentada, em razão da necessidade de reenquadramento da carteira,
eliminação de risco de crédito incompatível, manutenção da liquidez e aderência às diretrizes
da Política de Investimentos, observadas as boas práticas de governança e controle.

6. Proposta de alteração das reuniões do Comitê: Apresentado pelo Assessor Técnico da
AIA o Despacho nº 38843352 (Processo nº 25.13.000008922-7), por meio do qual se propõe a
postergação das reuniões ordinárias do Comitê de Investimentos para a semana subsequente
às datas previamente fixadas no calendário aprovado (Ata nº 17/2025), com exceção da
reunião prevista para 17/12/2026, mantida na data originalmente estabelecida em razão do
período de feriado natalino na semana subsequente. Conforme exposto, a medida tem por
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objetivo assegurar maior confiabilidade das informações, permitir adequada preparação técnica
das matérias e elevar a qualidade das deliberações, com mitigação de riscos operacionais e
decisórios. Destacou-se, ainda, que, à época da definição das reuniões na primeira quinzena
de cada mês, havia a perspectiva de contratação de sistema de consolidação de portfólio, o
que não se concretizou em razão de decisão estratégica da empresa de não celebrar novos
contratos, mantendo o processo em estágio inicial.Ressaltou-se também a limitação
operacional da equipe, composta atualmente por três servidores diretamente atuando na área
de investimentos, o que reforça a necessidade de maior prazo para a construção das
propostas, elaboração das apresentações e entrega dos relatórios pela consultoria. A proposta
foi aprovada por unanimidade pelos membros do Comitê, com a ressalva de que seja incluída,
no âmbito do Processo nº 25.13.000008922-7, informação contendo as novas datas das
reuniões ordinárias do Comitê, dispensando-se a necessidade de assinatura dos membros do
Comitê de Investimentos no referido processo.

7. Proposta de Aplicação Fundo Referenciado ao IMA-B 5: Apresentada pelo Assessor
Técnico da AIA a análise técnica constante do Processo SEI nº 26.13.000002548-8, referente à
avaliação de oportunidade de alocação em fundos de investimento referenciados ao IMA-B 5.
Registra-se que a análise foi conduzida pela Assessoria de Investimentos e Atuária – AIA, com
a utilização de ferramenta formal de due diligence, em especial o Questionário de Due
Diligence Padronizado (QDD) da ANBIMA, contemplando avaliação estruturada dos aspectos
de governança, riscos, operacional, estratégia e enquadramento regulatório do fundo. Destaca-
se que o índice IMA-B 5 é composto por títulos públicos federais atrelados à inflação (NTN-B)
com vencimento de até 5 anos, apresentando, em regra, menor volatilidade em comparação ao
IMA-B 5+. Ademais, no cenário atual, a cesta de títulos que compõe o referido índice apresenta
taxas superiores à meta atuarial, reforçando a atratividade da alocação sob a ótica de retorno
ajustado ao risco e aderência às necessidades do passivo previdenciário. A proposta observou
os limites previstos na Política de Investimentos, contemplando o atendimento à exposição de
2% para a classe IMA-B 5 e o respeito ao limite máximo de 15% para ativos indexados ao CDI.
Conforme consignado nos autos, a due diligence não identificou restrições relevantes à
realização do investimento, tendo sido analisados os principais riscos envolvidos —
notadamente risco de mercado, liquidez e aderência ao benchmark — bem como as
oportunidades associadas à alocação. Após ciência e discussão, o Comitê de Investimentos
deliberou, por unanimidade, pela aprovação da realocação de R$ 100 milhões no fundo Caixa
IMA-B 5, com recursos oriundos do resgate parcial do fundo Caixa Topázio DI, nos termos da
recomendação técnica apresentada.

8. Proposta de definição de critérios transitórios de patrimônio sob gestão (AUM) para
credenciamento de gestores: Apresentada a minuta de Instrução Normativa para o
credenciamento de novos gestores, com a definição de critérios a serem adotados até a
publicação de edital de credenciamento (Processo nº 26.13.000002779-0 – doc. 38903599).
Após análise, discussão e reedição do texto, a minuta foi aprovada por unanimidade pelos
membros do Comitê. A iniciativa visa estabelecer parâmetros objetivos de elegibilidade,
especialmente quanto à solidez do patrimônio sob gestão em cada classe de ativos,
contribuindo para maior segurança no processo de seleção, mitigação de riscos e proteção dos
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agentes envolvidos no processo decisório.

9. Análise de Cenário da Petrobras e Deliberação sobre Propostas de Alocação e Alçada
Operacional: O assessor da AIA Júlio informou que, após o resgate dos fundos Petrobras
anteriormente mantidos pelo PREVIMPA, conforme decisão do Comitê e diante recente
correção nos preços das ações motivada pela sinalização de resolução do conflito pós resgate,
solicitou ao economista Rogério a atualização da análise de cenário. As novas propostas foram
elaboradas pelo economista da AIA, Rogério de Oliveira, no âmbito do Processo nº
25.13.000007258-8.  As alternativas apresentadas foram: (A) aplicação imediata de R$ 15
milhões no fundo Sicredi Petrobras, com base na Análise Técnica nº 38769808; ou (B)
concessão de alçada operacional de R$ 15 milhões para aplicação no Fundo BB Petrobras. Foi
esclarecido que o valor de alçada não se renova a cada novo aporte, constituindo-se como
limite máximo (teto) para as operações já realizadas ou a realizar no âmbito da alçada
concedida para operação com o fundo BB Petrobrás. Durante as discussões, o Sr. Lucas
solicitou ao Sr. Carlos Salami, da consultoria AWG, manifestação quanto à melhor alternativa.
Em sua análise, destacou o cenário macroeconômico do mercado de petróleo, que no início do
ano indicava tendência de queda nos preços, mas que sofreu alteração significativa em razão
do conflito, cujos efeitos sobre as cadeias de distribuição persistem mesmo diante de eventual
acordo de paz, demandando tempo para normalização. O Sr. Diretor-Presidente, César
Sulzbach, pontuou que a deliberação deveria se concentrar na aprovação, ou não, da alçada e
na definição de seu montante. A Sra. Diretora Administrativo-Financeira, Daniela Machado,
ressaltou a responsabilidade do Comitê nas decisões de investimento e sugeriu que o
economista Rogério estabeleça parâmetros objetivos, como teto de preço para entrada e saída
em ativos da Petrobras. Por sua vez, o economista Rogério enfatizou a necessidade de
segregação de funções e independência técnica da análise, destacando que a limitação às
reuniões mensais do Comitê pode reduzir a agilidade decisória e ocasionar perda de
oportunidades de mercado. Encerradas as discussões, foi rejeitada por unanimidade a proposta
de alocação imediata no fundo Sicredi Petrobrás no valor de R$ 15 milhões, e foi colocada em
deliberação a proposta de concessão de alçada no valor de R$ 30 milhões para aplicação no
Fundo BB Petrobras, mediante resgate correspondente do Fundo BB Soberano, o qual teve
aprovação dos Srs.(as) Ana Paula Guzzon, César Sulzbach, Christian Justin e Daniela
Machado. O Sr. Lucas também manifestou voto favorável, registrando que, se a decisão
partisse exclusivamente de sua avaliação, a alçada seria de R$ 50 milhões. Após a
manifestação de voto e o encerramento do debate, o Sr. Lucas se retirou da reunião por
compromissos particulares, prosseguindo a pauta com a presença dos demais membros.

10. Análise das posições em renda variável e propostas de critérios de aplicação/resgate:
Propostas da AIA  de critérios de aplicação/resgate ao Comitê de Investimentos tendo as
seguintes aprovações: Manutenção da posição e autorização para venda de todas as cotas do
fundo BB Ações Energia ( Processo 25.13.000007758-0) no atingimento da zona de exaustão
técnica do IEEX entre 155.000 e 158.000 pontos, com sinais de divergência de volume ou
candle de exaustão de compra. Havendo a zeragem, a AIA avaliará oportunidade de reentrada
em correções do setor. No fundo BB ETF Ibovespa — BBOV11 (Processo 25.13.000008885-9)
foram aprovadas a autorização para Aumento da posição — aproximadamente R$
10.000.000,00 desde que haja recuo para a faixa de R$ 97,00 a R$ 99,00 com reversão
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confirmada por candle de recuperação e volume acima da média — suporte de consolidação e
nível da entrada atual e autorização para zeragem da posição — realização de lucro
(atingimento da zona de exaustão técnica de R$ 108,00 a R$ 110,00, com sinais de
divergência de volume ou candle de exaustão de compra.); Para o fundo Itaú Smart Ações B50
(Processo 26.13.000000579-7) foram aprovados a autorização para antecipação do próximo
aporte (06/2026 — R$ 17.000.000,00 - desde que haja recuo do índice de referência RAFI
BRAZIL para a faixa de 12.200 a 12.400 pontos — suporte de consolidação de fevereiro e
março de 2026) e antecipação do aporte de 09/2026 — R$ 17.000.000,00, caso se verifique,
antes da data prevista, recuo para a faixa de 11.800 a 12.000 pontos, correspondente ao
suporte de médio prazo do gap de alta de janeiro de 2026, com reversão confirmada. Na
ausência de qualquer dos gatilhos acima, cada parcela é mantida na respectiva data original;
Para IT Now IDIV — DIVO11 (Processo 26.13.000000562-2) foram aprovadas a antecipação
do próximo aporte (06/2026 - R$ 17 milhões) caso se verifique, antes da data prevista, um dos
seguintes gatilhos técnicos (recuo para a faixa de R$ 134,00 a R$ 136,00 — suporte de
consolidação de fevereiro/março de 2026, nível em que foi executada a posição atual) e
antecipação do aporte de (09/2026 - R$ 17 milhões), caso se verifique, antes da data prevista,
recuo para a faixa de R$ 124,00 a R$ 126,00, correspondente ao suporte de médio prazo do
gap de alta de janeiro de 2026, com reversão confirmada. Na ausência de qualquer dos
gatilhos acima, cada parcela é mantida na respectiva data original. As propostas de aporte na
superação de topo foram rejeitadas. As propostas nos termos e limites descritos foram
aprovadas pelos membros presentes na reunião: Ana Paula Guzzon, Cesar Sulzbach, Christian
Justin e Daniela Machado.

11. Proposta de Realocação de fundos DI: Proposta da Assessoria de Investimentos e
Atuária submetida ao Comitê de Investimentos, no âmbito do processo SEI nº
26.13.000002032-0, que visa à realocação de recursos no segmento de renda fixa referenciada
ao CDI, mediante o resgate parcial de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) do fundo
Santander Títulos Públicos Premium Resp. Limitada FIF CIC Renda Fixa Referenciado DI e a
aplicação integral desse montante no fundo Safra Soberano Regime Próprio II Resp. Limitada
FIF CIC Renda Fixa Referenciado DI (CNPJ nº 37.093.314/0001-96). A proposta fundamenta-se
na busca por maior eficiência de custos, diante da diferença de taxa de administração entre os
fundos, bem como na manutenção de características equivalentes de risco e retorno,
considerando a natureza soberana dos ativos e a elevada correlação com o CDI. O resgate
será realizado em cota de fechamento D+0, com liquidação financeira no mesmo dia útil da
solicitação (até 16h), sem incidência de taxa de saída ou carência, possibilitando a imediata
reaplicação dos recursos. A aplicação no fundo de destino ocorrerá igualmente em D+0,
observados os prazos operacionais. A operação encontra-se em conformidade com a Política
de Investimentos 2026 e com a Resolução CMN nº 5.272/2025, não implicando alteração da
exposição global à renda fixa pós-fixada, tratando-se de substituição de veículo dentro do
mesmo segmento, com ganho de eficiência e diversificação institucional. A análise da operação
contemplou cenário macroeconômico, aderência normativa, avaliação comparativa de produtos
e due diligence com base no Questionário de Due Diligence Padronizado (QDD) da ANBIMA,
não sendo identificados impedimentos à realocação. Adicionalmente, destaca-se que a
operação marca o início do relacionamento institucional com o Banco Safra no segmento de
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fundos referenciados ao CDI, contribuindo para a ampliação da diversificação de gestores e
distribuidores. A proposta foi aprovada por unanimidade pelos membros do Comitê de
Investimentos.

12. Implementação e Estruturação do Programa de Integridade e Compliance de
Investimentos (26.13.000002565-8) -  Foi apresentado ao Comitê de Investimentos o
Programa de Integridade e Compliance de Investimentos, registrando-se que o referido
Programa será formalmente estruturado e consolidado por meio de Instrução Normativa a ser
publicada, com integração à governança do Previmpa e vinculação ao Comitê de
Investimentos, à Unidade de Conformidade dos Controles Internos e Riscos (UCCI) e ao
Gabinete da Presidência. Consignou-se que a servidora FLÁVIA PEREIRA DA SILVA está
designada como responsável pela implementação, acompanhamento e atualização do
Programa, atuando com independência técnica. Registra-se que o Programa encontra-se em
fase final de implementação, sendo desenvolvido com base nos seguintes pilares: (i)
conhecimento sobre a organização; (ii) comprometimento da alta direção; (iii) autonomia da
instância responsável; (iv) análise de perfil e riscos; (v) estruturação de regras e instrumentos;
(vi) comunicação interna e externa; e (vii) monitoramento contínuo. Verifica-se, ainda, que o
Programa contempla instrumentos como política de investimentos, relatórios de conformidade,
matriz de riscos, procedimentos internos, registros em atas e processos de due diligence, bem
como será submetido a monitoramento contínuo por meio de avaliações periódicas. Na
oportunidade, o Comitê de Investimentos promoveu ajustes na minuta da Instrução Normativa a
ser publicada, visando o aprimoramento da estrutura e dos mecanismos de controle do
Programa. O Comitê tomou ciência do tema, consignando que as ações, atualizações e
revisões do Programa deverão constar nas atas das reuniões, nos termos da regulamentação
vigente.

Encaminhamentos: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, sendo lavrada a
presente ata, que após lida e aprovada será assinada pelos participantes.

 

Pendências:

 

 

Documento assinado eletronicamente por César Emílio Sulzbach, Presidente, em 04/05/2026, às
09:35, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Guzzon, Servidor Público, em 04/05/2026, às
09:45, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Lucas Paim Reis, Administrador(a), em 04/05/2026, às
09:56, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Christian Fouchard Justin, Servidor Público, em
04/05/2026, às 10:14, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Silveira Machado, Diretor Administrativo-
Financeiro, em 06/05/2026, às 11:03, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto
Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 38652323 e o código
CRC D3438867.
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